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Ministério da Saúde
Secretaria de Atenção Primária à Saúde

Departamento de Ações Programá�cas Estratégicas
Coordenação-Geral de Ciclos da Vida
Coordenação de Saúde das Mulheres

  

NOTA TÉCNICA Nº 16/2020-COSMU/CGCIVI/DAPES/SAPS/MS

  

1. ASSUNTO

1.1. ACESSO À SAÚDE SEXUAL E SAÚDE REPRODUTIVA NO CONTEXTO DA PANDEMIA DA COVID-
19

2. ANÁLISE

2.1. A pandemia de COVID-19, declarada em 11 de março de 2020, gerou uma crise global,
colocando em evidência as desigualdades sociais e as fragilidades dos sistemas de saúde no mundo [1, 2].
A Organização Mundial de Saúde (OMS), reuniu lideranças dos países mais afetados com a COVID-19 e
alertou para os impactos nega�vos dessa doença na saúde, especificamente, nas populações em
situações mais vulneráveis que sofrem as iniquidades sociais, entre elas, a fome e a desnutrição [2].  

2.2. Os serviços de saúde vivem tempos desafiadores. A rede de atenção tem fragilidades que
se tornaram mais evidentes com a pandemia [1, 5]. A população que se encontra em situação de maior
vulnerabilidade, entre elas as mulheres de baixa renda, que enfrentam dificuldades de acesso ao sistema.

2.3. Diante disso, emerge a preocupação com a saúde das mulheres, nos seus diferentes
estágios do curso da vida. A necessidade de garan�r acesso integral à Saúde da Mulher perpassa a Saúde
Sexual e Saúde Reprodu�va (SSSR), bem como a saúde Materno-Infan�l, e deve ir ao encontro do
contexto e das prioridades regionais, de modo a estruturar uma resposta rápida e eficaz à saúde das
mulheres [2, 4].

2.4. Segundo a OMS, as unidades que oferecem serviços de SSSR são consideradas essenciais, e
os serviços não devem ser descon�nuados durante a pandemia do COVID-19 [17]. Tendo em vista a
desigualdade social no país, a dificuldade de oferta de alguns serviços de saúde para as populações
vulneráveis nos diferentes estados, surge a necessidade de ações equânimes para assegurar o acesso a
SSSR de qualidade, com vistas a reduzir a gravidez não planejada e eliminar a violência contra mulher.
Entretanto, devido a situação de emergência, as ins�tuições de saúde necessitam de uma adequação e
um reordenamento dos fluxos e serviços para a atenção à população de mulheres e adolescentes, diante
da explosão de casos suspeitos e confirmados para COVID-19 [1, 2, 5, 6, 7].

2.5. Ainda não é possível definir quais serão os reais impactos e consequências da crise
causada pela COVID-19 para a saúde das mulheres, em seus vários estágios do curso de vida, no cenário
brasileiro. Projeções internacionais es�mam que aproximadamente 47 milhões de mulheres em 114
países de baixa e média renda poderão não ter acesso aos contracep�vos e, com isso, ser possível ocorrer
mais de sete milhões de gravidezes não planejadas entre adolescentes e mulheres [3].

2.6. Neste cenário, devido às proporções aplicadas à realidade brasileira, há uma legí�ma
preocupação com o incremento significa�vo nas taxas de morbidade e mortalidade materna nos
26 estados e no Distrito Federal.

2.7. Ademais, o aumento de casos de violência contra a mulher durante a pandemia é uma
preocupação mundial por afetar a dignidade, a segurança, a autonomia e a saúde das mulheres de todas
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as classes. Estudos evidenciam um aumento de casos em muitos países.  Como consequência pode-se
esperar o aumento de gravidezes indesejadas resultantes de relação sexual forçada. O acesso em tempo
oportuno à contracepção de emergência deve ser pensado de modo a responder a esta necessidade das
mulheres.         

2.8. Fazem-se necessários todos os esforços possíveis, u�lizando as medidas de redução de
disseminação do vírus, para evitar a interrupção de ações educa�vas, orientações, consultas e
dispensação de contracep�vos, e todos os serviços essenciais a SSSR, sob o risco de causar danos
importantes e irreparáveis à saúde integral das mulheres [5, 6, 7, 8]. Neste sen�do, potenciais barreiras
de acesso podem surgir em meio à pandemia e merecem atenção dos serviços de saúde [6, 7, 8, 9]:

A interrupção do atendimento às mulheres, por falta de profissionais que podem estar em desvio
das funções assistenciais originais da equipe de saúde;

Absenteísmo de profissionais suspeitos ou confirmados para COVID-19;

Falta de profissional médico para atuar em serviços de saúde nas áreas de adensamento
populacional em vulnerabilidade; e

Medidas de distanciamento social por parte da população ou outras medidas de isolamento que
possam vir a ser indicadas ou determinadas.

2.9. Os fatores relacionados acima têm potencial para impactar diretamente na SSSR das
adolescentes e mulheres. Portanto, devem ser considerados como serviços essenciais e ininterruptos a
essa população: os serviços de atenção à violência sexual; o acesso à contracepção de emergência; o
direito de adolescentes e mulheres à SSSR e abortamento seguro para os casos previstos em Lei;
prevenção e tratamento de infecções sexualmente transmissíveis, incluindo diagnós�co e tratamento
para HIV/AIDS; e, sobretudo, incluindo a contracepção como uma necessidade essencial [4, 5, 6, 7, 8, 9].

2.10. O Ministério da Saúde vem REFORÇAR ações já previstas na Atenção Integral à Saúde das
Mulheres [11] e RECOMENDAR outras ações para a garan�a da manutenção do acesso à saúde sexual e
saúde reprodu�va no contexto da pandemia [7, 10, 12, 13, 14, 15, 16]:

Difundir amplamente, em todos os pontos de atenção, informações às usuárias sobre os métodos
contracep�vos e como acessá-los;

Garan�r a cadeia de insumos (contracep�vos modernos, materiais educa�vos e de
aconselhamento)

Monitorar estoques dos métodos contracep�vos, evitando desabastecimento;

Promover educação permanente de forma a adequar os processos de trabalho, de acordo com as
normas vigentes para redução e disseminação do vírus;

Capacitar toda a equipe de saúde para abordagem sobre violência sexual, com orientação sobre a
rede intersetorial de atenção às mulheres nestas situações;

Aproveitar a presença de usuárias em qualquer ponto de atenção para ofertar aconselhamento em
planejamento sexual e reprodu�vo;

Dispensar a pílula de emergência (levonorgestrel) de acordo com o protocolo de u�lização do
Ministério da Saúde.  Por ter caráter emergencial, a necessidade da mulher que procura o serviço
para este fim deve ser atendida imediatamente por profissional qualificado;

Ofertar a inserção de DIU de cobre nas UBS e maternidades de acordo com protocolo do MS.
Atentar para a recomendação de que para a inserção não é necessária à solicitação ro�neira de
ultra sonografia nem de exame citopatológico;

Garan�r e ampliar a oferta de inserção do DIU de cobre nas maternidades, como ação
complementar à Atenção Básica, durante o período pós-parto e pós-aborto imediatos;

Garan�r que a prescrição e dispensação dos métodos contracep�vos seja com validade aumentada
para 90 dias, evitando assim a necessidade da ida à UBS para este fim.

Ida
Realce

Ida
Realce

Ida
Realce
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Prover informações às usuárias de DIU de cobre que necessitam de troca por conta do vencimento,
que a eficácia do mesmo está garan�da para até cerca de 1 ano após o prazo de validade;

Manter o método contracep�vo em uso, evitando descon�nuidades, uma vez que a interrupção ou
troca de método, normalmente exige adaptações que podem levar a efeitos colaterais e ou risco de
gravidez indesejada;

Reiterar a con�nuidade dos serviços de assistência aos casos de violência sexual e aborto legal;

Fortalecer as ações de planejamento sexual e reprodu�vo em áreas com maiores taxas de gravidez
na adolescência e alta prevalência de HIV [5, 7];

Organizar as agendas das equipes da APS de modo a garan�r o acesso a coleta de exames
citopatológicos de câncer e colo de útero e mama; e

Prover formas de atendimento às usuárias que apresentem reações não desejadas a métodos
contracep�vos (telemedicina, videoconferências, serviços remotos oferecidos pela APS do MS,
entre outros); avaliar a busca a�va desta mulher para consulta nos casos de sintomas graves.

3. CONCLUSÃO

3.1. Diante do exposto, cabe aos serviços de saúde u�lizar os recursos disponíveis e inves�r em
ações inovadoras. Reforça-se a possibilidade de u�lizar os recursos da Telemedicina para o
aconselhamento sobre provisão e manutenção de contracepção regular e de emergência, quando o
atendimento presencial não for possível [5, 7].
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3.2. Esta nota técnica contou com a colaboração da Organização Pan-Americana de Saúde
(OPAS).
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